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Senhor Presidente:

Tenho a honra de transmitir a Vossa Excelência o Relatório sobre a implementação do Programa Interamericano sobre a Promoção dos direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero, correspondente ao período de março de 2008 a fevereiro de 2009, em conformidade com a resolução AG/RES. 2425 (XXXVIII-O/08), que será apresentado ao Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os protestos da minha mais alta consideração.

Dante Caputo


Secretário de Assuntos Políticos


Encarregado da Secretaria-Geral

A Sua Excelência o Senhor

Embaixador Osmar V. Chohfi

Representante Permanente de Brasil

   junto à Organização dos Estados Americanos

Presidente do Conselho Permanente
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Senhor Secretário de Assuntos Políticos:


Em conformidade com a resolução AG/RES. 2425 (XXXVIII-O/08), tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência para remeter-lhe o relatório sobre a Implementação do Programa Interamericano dos Direitos Humanos da Mulher e a Eqüidade de Gênero, preparado por esta Comissão.


Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os protestos da minha alta estima e distinta consideração.


Carmen Lomellin


Secretária Executiva

A Sua Excelência o Senhor

Dante Caputo

Secretário de Assuntos Políticos

  Encarregado da Secretaria-Geral
Organização dos Estados Americanos

Washington, D.C.
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RELATÓRIO DO SECRETÁRIO-GERAL SOBRE A IMPLEMENTAÇÃO DO
“PROGRAMA INTERAMERICANO SOBRE A PROMOÇÃO DOS DIREITOS
HUMANOS DA MULHER E DA EQÜIDADE E IGUALDADE DE GÊNERO”,
EM CONFORMIDADE COM A RESOLUÇÃO AG/RES. 2425 (XXXVIII-O/08)

I.  ANTECEDENTES


Em abril de 2000, convocou-se a uma reunião de Ministras ou autoridades do mais alto nível responsáveis pelas políticas das mulheres nos Estados Membros, cumprindo o mandato emanado da resolução AG/RES. 1625 (XXIX-O/99), “Situação da mulher nas Américas e fortalecimento e modernização da Comissão Interamericana de Mulheres”, a OEA convocou uma reunião de Ministras ou autoridades do mais alto nível responsáveis pelas políticas da mulher nos Estados membros.  Em essa reunião, coordenada pela CIM, as Ministras aprovaram o Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero (PIA ou Programa).


O PIA foi levado à consideração da Assembléia Geral da OEA no período de sessões realizado em Windsor, Canadá, de 4 a 6 de junho de 2000, e aprovado mediante a resolução AG/RES. 1732 (XXX-O/00), “Adoção e aplicação do Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero”.  Nessa resolução solicito ao Secretário-Geral que apresente relatórios anuais à Assembléia Geral sobre o cumprimento do PIA.


O Programa apresenta um enfoque integrado inédito no tocante à incorporação da perspectiva de gênero, tanto dentro do Sistema Interamericano como nos países membros.  Está orientado para apoiar os esforços dos Estados membros da OEA e das organizações interamericanas na integração sistemática de uma perspectiva de gênero em suas políticas, programas e estratégias.  É, ademais, uma ferramenta para incluir a eqüidade e igualdade de gênero em todas as esferas da política pública, como, por exemplo, em os setores jurídico e judicial, educacional, trabalhista, político, e da saúde.


O PIA confere à Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) a função de implementá-lo e a reconhece como o principal foro gerador de políticas hemisféricas para a promoção dos direitos humanos da mulher e da eqüidade e igualdade de gênero.  Os objetivos e as linhas de ação do Programa contribuem para o cumprimento dos mandatos emanados do Plano Estratégico de Ação da CIM, do Programa Bienal de Trabalho da Comissão e dos Planos de Ação das Cúpulas das Américas.

Cumpre destacar a estreita relação entre a resolução AG/RES. 1732 (XXX-O/00) e a AG/RES. 1741 (XXX-O/00) “Integração da perspectiva de gênero nas Cúpulas das Américas”, que formula recomendações específicas para a Terceira Cúpula das Américas e se propõe a integração da perspectiva de gênero como tema horizontal na sua Declaração Política e no seu Plano de Ação, bem como se recomenda a realização de uma reunião de Ministras, de quatro em quatro anos, a fim de contribuir para os trabalhos de seguimento das Cúpulas das Américas.  A última Reunião de Ministras (REMIM-II) foi realizada em 13 de novembro de 2008, em Santiago, Chile.


Os Chefes de Estado e de Governo das Américas expressaram seu apoio ao Programa sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero (PIA).  O Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas, realizada em Québec em 2000, apoiou este Programa, integrou a perspectiva de gênero em alguns de seus capítulos e, pela primeira vez, dedicou um capítulo à igualdade de gênero.  A Declaração de Nuevo León da Cúpula Extraordinária das Américas, realizada em Monterrey, México, em 2004, reitera o compromisso de continuar promovendo a eqüidade e igualdade de gênero e os mandatos das Cúpulas das Américas.  Finalmente, a Quarta Cúpula das Américas, realizada em novembro de 2005, em Buenos Aires, Argentina, e dedicada ao tema da criação de trabalho decente e do fortalecimento da governabilidade, reafirmou sua vontade de combater a discriminação de gênero a fim de eliminar as disparidades existentes entre homens e mulheres no mundo do trabalho.

O planejamento da Fase II do projeto, início em octobro 2005.  Esta etapa do treinamento foi orientada para oferecer instrumentos que atenderiam às diferentes áreas da Secretaria-Geral.  Foi desenhado um o programa de treinamento asi como um manual de integração de gênero para o pessoal com cinco ferramentas para a análise de gênero.

Desde fevereiro até agosto de 2006, se organizaram e se realizaram sete oficinas para áreas específicas.  Capacitou-se a um total de 125 funcionários da Secretária Geral da OEA.


A descrição detalhada desta iniciativa se encontra disponível nos relatórios anteriores que se referem a este programa e em particular no documento apresentado CIM/doc.13/06 “Relatório sobre a Implementação do Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e a Eqüidade e Igualdade de Gênero” appresentado em conformidade com a resolução AG/RES. 2124 (XXXV-O/05).


Em 2008, com o apoio da Agência Canadense para o Desenvolvimento Internacional (CIDA), foram aprovados fundos para desenvolver no transcurso de 2009 uma terceira fase do “Projeto sobre Integração da Perspectiva de Gênero na OEA”, que será coordenado pela Secretaria-Geral e pela Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) com os mesmos objetivos das etapas anteriores, ou seja, continuar promovendo a transversalização dos temas de gênero em áreas temáticas prioritárias, bem como atualizar o conhecimento dos funcionários que participaram de etapas anteriores do programa de capacitação.
II.  AÇÕES DESENVOLVIDAS PELOS ORGANISMOS DA OEA


Em 2008, a Assembléia Geral da OEA aprovou as resoluções AG/RES. 2425 (XXXVIII-O/08), “Promoção dos direitos humanos da mulher e da eqüidade e igualdade de gênero”, instou o Secretário-Geral a que “solicite aos órgãos, organismos e entidades da Organização que ainda não tenham incluído nos relatórios anuais à Assembléia Geral as iniciativas realizadas para incorporar a perspectiva de gênero a suas políticas, programas, projetos e atividades a que o façam, bem como que enviem essa informação à CIM para que seja incluída no relatório anual à Assembléia Geral que se elabora em cumprimento a esta resolução”, o qual deverá ser apresentado à Assembléia Geral em seu Trigésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões.

Em 8 de janeiro de 2009 a Secretária Executiva da CIM enviou a todos os órgãos, organismos e entidades da Secretaria-Geral um comunicado recordando a necessidade de cumprir o estabelecido nas resoluções da Assembléia Geral e solicitando que incluam este tema em seus relatórios anuais à Assembléia Geral e encaminhem as informações que permitiram a preparação deste relatório.

A Secretaria-Geral deseja manifestar sua satisfação pelo progresso alcançado na implementação do Programa desde a sua aprovação no ano 2000, reflejado nas atividades que a continuação se descrevem:

Secretaria Executiva da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH)


De acordo com os princípios de igualdade e não discriminação que são elementos básicos dos instrumentos do sistema interamericano de direitos humanos, a Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) e sua Relatoria Especial sobre os Direitos das Mulheres (Relatoria) prestam atenção específica aos direitos humanos das mulheres e à eqüidade e igualdade de gênero.

Desde princípios deste ano, a Relatoria sobre os direitos da mulher vem empreendendo atividades que abordam os problemas da discriminação e violência contra as mulheres como principais barreiras que estas enfrentam no gozo e no exercício efetivo de seus direitos humanos.  As atividades focam a elaboração de recomendações especializadas dirigidas aos Estados membros da OEA sobre a discriminação contra as mulheres no exercício de seus direitos civis, políticos, econômicos e sociais; no acompanhamento às recomendações de seu relatório temático intitulado Acesso à Justiça para as Mulheres Vítimas de Violência nas Américas (2007); e na elaboração de relatórios sobre a situação da mulher em países específicos da região como o Chile e o Haiti.  Além disso, a Relatoria continua a oferecer apoio técnico aos advogados da Secretária Executiva no processamento de petições individuais e medidas cautelares.


Mais especificamente, com o apoio dos Governos da Finlândia e da Espanha, a Relatoria empreendeu duas iniciativas de compilação de informações qualitativas e quantitativas com vistas a identificar os principais avanços e desafios que as mulheres enfrentam para exercer seus direitos livres de discriminação nas esferas da participação política e direitos reprodutivos, com o objetivo de publicar relatórios temáticos sobre o assunto.


Neste âmbito, em 28 de fevereiro de 2008, a Relatoria realizou uma primeira reunião de trabalho sob o tema “A Proteção dos Direitos Reprodutivos da Mulher”, com o objetivo de fazer uma primeira abordagem nesta matéria.  Essa reunião contou com a participação de representantes da sociedade civil e de entidades internacionais que trabalham na proteção dos direitos reprodutivos da mulher na região das Américas.  Além disso, em 15 de julho de 2008, a Relatoria organizou uma segunda reunião de trabalho com peritos e peritas sob o tema “A Discriminação contra as Mulheres no Exercício de seus Direitos Reprodutivos”.  Esta reunião teve como objetivo a identificação – por meio de um processo participativo – dos principais avanços e desafios que as mulheres enfrentam no exercício de seus direitos reprodutivos, abrangendo temas como a discriminação que podem enfrentar as mulheres no acesso aos serviços de saúde reprodutiva e o acesso à informação e à educação requeridas para tomar decisões fundamentadas nesta matéria.


Além disso, em 2 de julho de 2008, a Relatoria organizou uma reunião de trabalho com 15 peritas de diversos setores em Buenos Aires, Argentina, com o objetivo de coligir informações sobre a situação da mulher na esfera da participação política na Argentina no âmbito geral da proteção dos direitos da mulher no país, com vistas a incorporar estas informações no relatório regional que está preparando a Relatoria sobre o tema.  Além disso, na quinta-feira, 25 de setembro de 2008, a Relatoria organizou uma reunião de peritas em Caracas, Venezuela para discutir o tema “A Discriminação contra as Mulheres na Esfera da Participação Política desde uma Perspectiva dos Direitos Humanos”.  A reunião contou com a participação de 21 peritas nacionais e internacionais do governo, entidades internacionais, sociedade civil e setor acadêmico.


A Relatoria também participou de diversas atividades promocionais, incluindo o “Simpósio Nacional:  A Violência Sexual, Um Problema de Saúde Pública e Justiça Social”, realizado em 31 de março deste ano em La Paz, Bolívia.  Esse simpósio foi organizado pela Comissão Nacional de Luta contra a Violência Sexual, constituída por diversas entidades estatais e não-estatais, com o objetivo de concertar compromissos intersetoriais de acompanhamento às recomendações relacionadas com o problema da violência sexual que a CIDH formulou em seu último relatório sobre a situação de direitos humanos na Bolívia.  A Relatoria igualmente participou da conferência “Igualdade para Todos:  Acesso, Discriminação, Violência e Corrupção”, organizada pela Associação Internacional de Mulheres Juízas em 27 de março na Cidade do Panamá, Panamá e em um workshop de capacitação sobre os direitos humanos da mulher na esfera da saúde, organizado pela Organização Pan-Americana da Saúde e pelo Fundo de População das Nações Unidas em Lima, Peru em 30 de junho deste ano.
A.
SECRETARIA-GERAL

1.
Departamento de Assessoramento Jurídico

O Departamento de Assessoramento Jurídico, na condição de consultor jurídico, absorveu diversas consultas feitas pela Secretária Executiva da CIM e prestou assessoramento jurídico às diversas reuniões dessa Comissão.

2.
Secretaria de Cúpulas


A Secretaria de Cúpulas das Américas foi encarregada pelos 34 Chefes de Estado e de Governo do Hemisfério de, inter alia, ser a memória institucional e a secretaria técnica do Processo de Cúpulas das Américas, bem como fornecer o apoio necessário aos Estados membros na implementação e no exame dos mandatos das Cúpulas mediante o Grupo de Revisão da Implementação de Cúpulas (GRIC).  Em particular, em Mar del Plata a Secretaria de Cúpulas foi ainda incumbida de oferecer apoio técnico na preparação da Quinta Cúpula das Américas, que será realizada em Trinidad e Tobago de 17 a 19 de abril de 2009.


Na Segunda Reunião Ordinária do GRIC, em 24 de julho de 2008, realizada na Sede da OEA, o Projeto de Declaração de Port-of-Spain foi apresentado para a consideração de todas as partes interessadas da Cúpula.  Foi incluído no projeto o compromisso de fazer avançar a participação plena e igualitária da mulher na vida política e em todos os níveis do processo decisório, bem como de fazer cumprir as leis que promovem o respeito pelos direitos da mulher e a eqüidade e igualdade de gênero.


Com a aproximação da data da reunião da Quinta Cúpula das Américas, a Secretaria de Cúpulas intensificou seu trabalho na função crítica de facilitadora para garantir que o processo de Cúpulas fosse abrangente e que todas as partes interessadas tivessem o espaço necessário para participar.  Para essa finalidade, a Secretaria de Cúpulas, em colaboração com a Secretaria Nacional para a Quinta Cúpula das Américas e outros parceiros, inclusive o Departamento de Assuntos Internacionais / Secretaria de Relações Exteriores da OEA, o Fundo de Jovens Empresários das Américas, a Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) e o Departamento de Comércio e Turismo da OEA, coordenou um amplo calendário de consultas com os atores sociais em preparação para a Quinta Cúpula das Américas.


Essas consultas foram realizadas no contexto de numerosas reuniões regionais e sub-regionais da sociedade civil e em fóruns temáticos.  Foram organizados fóruns sub-regionais para o Caribe (30 e 31 de outubro de 2008) e para a América Central (9 e 10 de dezembro), com o entendimento de que o fórum para a América do Sul seria convocado no início de 2009.  Além disso, foram planejados eventos temáticos para incluir as perspectivas dos jovens, do setor privado, dos afrodescendentes e dos povos indígenas, bem como questões em última instância relacionadas com os direitos das mulheres e com a eqüidade de gênero.


O objetivo dessas consultas era incentivar o envolvimento e o engajamento dos atores sociais no Processo de Cúpulas, em conformidade com as declarações feitas pelos Chefes de Estado e de Governo nas Cúpulas passadas, além de oferecer oportunidades para a sociedade civil formalizar e reunir suas recomendações sobre os temas do projeto de Declaração de Compromisso de Port-of-Spain.  Os resultados do processo de consulta foram apresentados aos Estados membros pela Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA (CISC).  Nas reuniões do GRIC e da CISC, também se ofereceu espaço à Presidente e à Secretária Executiva da CIM para informar os Estados membros sobre o trabalho da CIM e apresentar as recomendações emanados da Reunião Ministerial sobre Gênero e da Assembléia de Delegadas da CIM, para possível inclusão no Projeto de Declaração de Compromisso.


A Secretaria de Cúpulas das Américas também colaborou com as 12 instituições parceiras do Grupo de Trabalho Conjunto de Cúpulas (JSWG, sigla em inglês) para colher comentários institucionais e observações sobre o Projeto de Declaração de Compromisso de Port-of-Spain.  Essas contribuições foram dadas na forma de comentários técnicos sobre o conteúdo proposto, inclusive o texto sugerido para o projeto de Declaração, bem como de informações detalhadas relativas às estratégias e aos objetivos institucionais em apoio à implementação dos compromissos assumidos na Quinta Cúpula.  Os comentários técnicos incluíam ainda questões relacionadas com a eqüidade de gênero e os direitos da mulher, particularmente na área de acesso a serviços básicos de saúde.  Todas essas contribuições foram compiladas pela Secretaria de Cúpulas e apresentadas à Secretaria Nacional e ao GRIC para consideração, no esforço de se assegurar sua inclusão no documento final que será apresentado aos Chefes de Governo do Hemisfério de 17 a 19 de abril de 2009.

Em 2008, a Secretaria de Cúpulas, em colaboração com o Departamento de Assuntos Internacionais, convocou diálogos sobre políticas para os jovens, o trabalho decente e a prosperidade humana.  Como parte deste exercício, a Secretaria de Cúpulas manteve consultas com o JSWG para a identificação de peritos técnicos para os painéis de diálogo sobre políticas nas principais áreas temáticas da Quinta Cúpula e para a inclusão da perspectiva de gênero nas questões.

Outro instrumento criado pela Secretaria de Cúpulas para oferecer oportunidades de diálogo e participação aos atores-chave do processo de Cúpulas na promoção do sentido de responsabilidade e responsabilização compartilhadas é a Plataforma Virtual da Cúpula (SVP, sigla em inglês) (www.summit-americas.org/vp/default.html), na qual os participantes fazem sua contribuição por meio de ferramentas da tecnologia da informação e comunicação, predominantemente fóruns on-line.


A SVP, lançada em setembro de 2008, permite que participantes registrados, inclusive organizações não-governamentais (ONGs), organizações internacionais, membros da academia (professores e alunos) e do setor privado, considerem e discutam as principais áreas temáticas da Quinta Cúpula, e também comentem diretamente o projeto de Declaração de Compromisso de Port-of-Spain.  Participantes de todos os Estados membros da OEA, procedentes das sub-regiões dos Andes (49%), do Caribe de fala inglesa (22%) e da América Central (12%), bem como dos Estados Unidos e do Canadá (14%), acessaram essas mesas redondas virtuais.  É também digno de nota que, embora a divisão de gênero dos participantes seja mais ou menos equilibrada, a predominância é feminina – de 54,1% contra 45,9%.


Por meio dessa plataforma e com a colaboração do Departamento de Desenvolvimento de Recursos Humanos (mediante o Portal Educativo das Américas), a Secretaria de Cúpulas das Américas empreendeu uma série de consultas e diálogos virtuais sobre os principais temas do Projeto de Declaração de Compromisso de Port-of-Spain.


As consultas foram realizadas da seguinte forma:

· Promoção da Prosperidade Humana, de 1º a 10 de outubro de 2008

· Promoção da Segurança Energética, de 27 de outubro a 6 de novembro de 2008

· Promoção da Sustentabilidade Ambiental, de 17 a 26 de novembro de 2008

· Fortalecimento da Segurança Pública e Governabilidade Democrática, de 4 a 13 de fevereiro de 2009.


Os resultados e as recomendações dessas discussões, que em algumas áreas continham a perspectiva de gênero como uma questão transversal, foram incorporados pela Secretaria de Cúpulas a relatórios distribuídos aos Estados membros da OEA como contribuição para o processo de negociação do Projeto de Declaração.  Os relatórios também foram publicados na Rede de Informações das Cúpulas e distribuídos aos participantes em reuniões diretas e pessoais com a sociedade civil.


A Secretaria de Cúpulas das Américas fez parceria com a Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) para o lançamento de um fórum virtual em fevereiro de 2009, no qual será tratada a perspectiva de gênero do Projeto de Declaração.

O fórum sobre perspectiva de gênero responde à solicitação feita pelos Ministros e Autoridades do Mais Alto Nível Responsáveis pelo Avanço das Mulheres nos Estados Membros em sua Terceira Reunião (REMIM-III, 13 de novembro de 2008, Santiago, Chile). Em sua recomendação, a REMIM-III convocou os governos a integrar a perspectiva de gênero em cada um dos temas do Projeto de Declaração.  A esse respeito, a CIM manifestou à Secretaria de Cúpulas o desejo de compartilhar essas recomendações com a sociedade civil e convidá-la para fazer comentários e sugestões ao Projeto de Declaração no fórum on-line.


A Unidade de Pesquisa da Secretaria de Cúpulas fez a compilação de todos os mandatos relativos à eqüidade de gênero das últimas quatro Cúpulas das Américas e classificou-os em diferentes temas, com vistas a realizar um estudo sobre a implementação desses mandatos.  Após sua conclusão, o estudo será apresentado à próxima reunião dos Ministros e Autoridades do mais Alto Nível Responsáveis pelo Avanço das Mulheres nos Estados Membros.

A Secretaria de Cúpulas está comprometida em assegurar que o processo de Cúpulas das Américas seja o mais abrangente possível e tem usado uma abordagem multifacetada para oferecer as facilidades e os mecanismos necessários para transformar isso em realidade.  Por meio de um processo de consulta de diálogos regionais e sub-regionais, mesas redondas, reuniões e fóruns temáticos, a Secretaria de Cúpulas criou uma estrutura em que as opiniões e recomendações das partes interessadas, inclusive grupos de mulheres, serão considerados inicialmente pelo GRIC e, em última instância, durante a Quinta Cúpula das Américas.  A Secretaria continuará a trabalhar em estreita colaboração com todas as instituições, inclusive a CIM, para tornar esse objetivo uma realidade.

3.
Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI)


a)
Escritório do Secretário Executivo


i.
Programa de Universalização da Identidade Civil nas Américas (PUICA)

No Haiti, o PUICA contribuiu para a inscrição de 4,2 milhões de pessoas, 70% das quais são mulheres.  Estas mulheres contam agora com uma identidade civil que lhes facilitará o exercício de seus direitos e a participação na vida do Estado.  O projeto, além disso, representa oportunidades trabalhistas para as 1.000 mulheres que trabalharam nas campanhas móveis e nos processos de digitalização de registros históricos, entre outros (40% dos contratados).  É um exemplo da igualdade de gênero nas instituições do Estado.  Por outro lado, trabalha-se na reforma do âmbito jurídico que regula o registro civil.  Este âmbito jurídico discriminava de diversas formas contra a mulher ao colocar impedimentos, por exemplo, para que uma mãe solteira registre seus filhos.  As propostas de reforma promovidas levam em conta a importância da igualdade de gênero e resultarão em uma lei que não discrimine contra a mulher, dando-lhes as mesmas possibilidades de tornar efetivo seu direito à identidade e à de seus filhos.


Em 2008, o PUICA também contribuiu para tornar efetivo o direito à identidade de mulheres indígenas no Município de Chichicastenango, na Guatemala. Por meio da execução de uma campanha móvel de registro civil, o projeto aproximou do registro civil a população mais isolada, onde o sub-registro é um caso comum entre meninas e mulheres.  Em três meses o RENAP percorreu mais de 90 comunidades de Chichicastenango registrando 250 pessoas pela primeira vez, onde mais de 80% dos adultos inscritos eram mulheres.  Isso demonstra como o sub-registro é uma problemática que afeta em particular o gênero feminino por diversos motivos.  A pobreza, as barreiras geográficas e culturais, o idioma, entre outros impedimentos, têm levado a que centenas de mulheres não tenham identidade civil, o que por sua vez as mantém excluídas formalmente do Estado.  Este projeto já mostrou um impacto significativo no município de Chichicastenango e, por sua vez, produziu uma metodologia de registro em zonas marginalizadas que se espera duplicar em todas as comunidades do país que o requeiram.


Em El Salvador, o PUICA tem apoiado o RNPN na implementação de um sistema de registro hospitalar na maternidade do Hospital Nacional de Sonsonate que atende de 500 a 600 partos mensais.  As mães atendidas neste hospital provêm na maioria de zonas pobres, muitas da zona rural, sendo cerca de 30% mães adolescentes.  Para registrar seus filhos as mães precisavam recorrer à prefeitura nos 15 dias seguintes ao nascimento, caso contrário incorriam em multas econômicas.  A distância e a pobreza significavam um obstáculo para o registro oportuno de centenas de crianças no departamento de Sonsonate.  O novo sistema instalado permite que as mães registrem seus filhos nas instalações hospitalares logo após o nascimento.  Isso facilita o serviço significativamente, além de assegurar que se torne efetivo o direito à identidade de milhares de crianças nascidas anualmente.  O projeto, além disso, foi uma oportunidade para detectar as mães que não contam com uma identidade civil e poder instruí-las no modo de obter seu registro tardio.

b)
Departamento de Ciência e Tecnologia e Inovação (DCTI)

O DCTI promove a integração da perspectiva de gênero nas políticas e programas de ciência e tecnologia nos Estados membros com a finalidade de contribuir para a participação plena e igualitária de mulheres e homens na formulação, produção e distribuição dos benefícios da sociedade baseada no conhecimento.

No período abrangido por este relatório, promoveu e organizou a participação de organizações de mulheres no diálogo com a sociedade civil realizado em preparação para a Segunda Reunião Ministerial de Ciência e Tecnologia realizada na Cidade do México em 27 e 28 de outubro de 2008.  Mediante um foro virtual (30 de junho a 22 de julho), o tema central desta Reunião Ministerial – “A ciência, tecnologia, engenharia e inovação como instrumentos para a prosperidade” – foi analisado com base nas perspectivas de gênero, centros acadêmicos e empresas.  As recomendações do fórum virtual sobre o tema de gênero foram apresentadas pela Faculdade Latino-Americana de Ciências Sociais (FLACSO) e pela Cátedra UNESCO Mulher, Ciência e Tecnologia na América Latina, na Mesa-Redonda da Sociedade Civil realizada em Washington, D.C., em 28 de julho.


Em abril, uma representante do DCTI participou da Terceira Reunião da Junta Diretora da Organização do Terceiro Mundo de Mulheres Científicas (TWOWS), realizada em Irbid, Jordânia, para apresentar o projeto Rede Mulher Ciência-Engenharia para a América Latina e o Caribe (MUCIA), a ser realizado em conjunto pelo DCTI e pela TWOWS.  O propósito desta iniciativa, cujo ponto de partida serão os capítulos nacionais e os pontos focais da TWOWS na Região, é fortalecer a liderança e a participação da mulher em ciência, tecnologia, engenharia, inovação e formulação de políticas.  Atualmente, está em processo de revisão um acordo de colaboração entre o DCTI e a TWOWS para o desenvolvimento deste e de outros projetos.  O DCTI também participou da Terceira Conferência de Mulheres Latino-Americanas em Ciências Exatas e da Vida, “Ciência Mulher 2008”, organizada pela TWOWS e realizada em La Paz, Bolívia, de 27 a 29 de novembro de 2008, na qual fez uma apresentação sobre os objetivos, esquema organizacional e concepção de MUCIA.


No segundo semestre de 2008, o DCTI, em conjunto com a Cátedra Regional UNESCO Mulher, Ciência e Tecnologia na América Latina, coordenou a preparação e o lançamento do curso virtual “Ciência, Tecnologia e Sociedade – Contribuições do enfoque de Gênero”, a ser ministrado no primeiro trimestre de 2009 na plataforma da Cátedra UNESCO sediada na FLACSO-Argentina.  A OEA, por meio do Programa de Bolsas de estudo de Desenvolvimento Profissional do Departamento de Desenvolvimento Humano da OEA, está oferecendo 26 bolsas de estudo para participantes neste curso.

Finalmente, colaborou-se na revisão do relatório final do Workshop/Encontro Internacional “Promoção de Mulheres na Área de Ciência, Tecnologia, Engenharia e Inovação no Cone Sul”, organizado pela Comissão Nacional de Pesquisa Científica e Tecnológica (CONICYT), do Chile, no final de 2007 com o co-patrocínio do BID e da OEA.


Estas atividades enquadram-se no Programa Hemisférico sobre Gênero do DCTI, “Avançar a integração da perspectiva de gênero nas políticas e os programas de ciência e tecnologia nas Américas”, formulado em colaboração com a Comissão Interamericana de Mulheres (CIM), Cátedra Regional UNESCO e Junta Assessora de Gênero da Comissão das Nações Unidas em Ciência e Tecnologia para o Desenvolvimento (UNCSTD) e que sendo executado por componentes.

c)
Secretaria da Comissão Interamericana de Telecomunicações (CITEL)


A CITEL incentiva a participação plena e igualitária da mulher na tomada de decisões em todos os níveis, especialmente no tocante à facilitação e promoção do desenvolvimento harmonioso e integral das telecomunicações, incluindo as tecnologias da informação (TIC) e as comunicações, levando em consideração que as mesmas fazem parte integrante das atividades para a criação de sociedades em que todos possam participar e contribuir e que, portanto, são instrumentos que podem favorecer a igualdade do gênero.


A Coordenação Geral de Desenvolvimento de Recursos Humanos da CITEL tem a seu cargo a seleção das atividades do programa de capacitação em telecomunicações que atende às necessidades dos países membros da CITEL.  No processo de seleção dos participantes neste programa, dispensa-se atenção especial à promoção da igualdade de gênero em conformidade com o decidido na resolução COM/CITEL RES. 160 (XIII-03).  Em 2008 foram oferecidos 24 cursos (17 cursos a distância e 7 cursos com presença) sobre temas de política, regulamentação, gestão e tecnologia de telecomunicações; foram concedidas 196 bolsas de estudo a participantes provenientes de 27 países da região, com cerca de 30 % de participação feminina.  Esta capacitação permitirá melhorar os níveis de conhecimento e aptidões, possibilitando assim maior acesso ao mercado trabalhista.


Além disso, destaca-se no período abrangido por este relatório continuou a promoção do Projeto Regional da CITEL com a União Internacional de Telecomunicações sobre o “Apoio ao fechamento do hiato digital e ao desenvolvimento da Sociedade da Informação”, assinado em 2007.  Esta iniciativa deseja melhorar a integração dos países das Américas na Sociedade da Informações, de acordo com os princípios emanados da Cúpula Mundial sobre a Sociedade da Informação, das Cúpulas das Américas, dos mandatos da OEA e dos Objetivos do Milênio.  Entre os objetivos específicos deste projeto destacam-se os seguintes:  formulação e preparação de programas de capacitação de aplicações digitais para funcionários e cidadãos em geral, de maneira que possam fazer um uso inteligente das TIC para melhorar suas condições de vida, bem como a formulação e preparação de planos de desenvolvimento e instalação de telecentros comunitários com serviços básicos de telefonia e transmissão de dados com acesso à Internet.


Além disso, tiveram início os trabalhos preparatórios da Conferência Mundial de Desenvolvimento das Telecomunicações e da Conferência de Plenipotenciários da União Internacional de Telecomunicações, reuniões-chave internacionais onde serão estabelecidas as estratégias de desenvolvimento do setor de telecomunicações e onde, por meio das propostas interamericanas que forem apresentadas, se incentivará a promoção da melhoria do acesso de todos às oportunidades das TIC.


A CITEL planeja continuar trabalhando no intercâmbio de informações, conhecimentos, experiências, lições aprendidas e boas práticas sobre aspectos técnicos, econômicos e normativos, bem como promovendo que a perspectiva de gênero seja incluída nas políticas e nos programas de trabalho do setor e que se melhore a compreensão das vantagens socioeconômicas oferecidas pelas tecnologias da informação e comunicações, especialmente nos países em desenvolvimento.


d)
Departamento de Desenvolvimento Social e Emprego (DDSE)


Em 2008 o Departamento de Desenvolvimento Social e Emprego continuou avançando na implementação do PIA no âmbito da Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho (CIMT).

Segundo indicado no Relatório anterior, na Décima Quinta Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho, realizada em setembro de 2007, as delegações aprovaram o documento “Diretrizes estratégicas da Décima Quinta Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho para avançar rumo à igualdade e não-discriminação de gênero no âmbito do trabalho decente”, elaborado pelo DDSE com base em um estudo técnico.  Essas diretrizes estratégicas constituem o roteiro em matéria de transversalização de gênero nas políticas trabalhistas e de emprego no âmbito da CIMT e com base nelas foram realizadas as seguintes ações:
-
O DDSE está elaborando um estudo sobre a institucionalidade de gênero nos Ministérios do Trabalho, onde serão descritos os diversos tipos de escritório, unidades ou comissões que tratam dos assuntos de gênero no âmbito dos Ministérios. Na realização deste exercício, o DDSE consultou todos os Ministérios do Trabalho, recebendo resposta até esta data de 29 Estados membros.  O estudo será concluído em abril de 2009.

· No âmbito da Rede Interamericana para a Administração Trabalhista (RIAL), se realizará um workshop técnico sobre a transversalização da perspectiva de gênero na operação, políticas e programas dos Ministérios do Trabalho, onde será realizado o estudo mencionado anteriormente e analisadas as diversas experiências nacionais.  O workshop terá lugar em junho de 2009 na Guiana.

· Na Décima Sexta Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho, a realizar-se em setembro de 2009 em Buenos Aires, Argentina, será apresentado oficialmente o estudo e se chegará a acordos sobre ações a serem tomadas para continuar a consolidação da perspectiva de gênero no âmbito dos Ministérios do Trabalho da região com o apoio do DDSE e da CIM.

· Nas atividades indicadas, bem como em seus antecedentes, o DDSE vem trabalhando estreitamente com a CIM.  O apoio técnico da Secretaria da CIM e o apoio político por ela prestado têm sido e serão fundamentais nestas iniciativas.


Em 2009, com base nas atividades mencionadas, continuar-se-á dando acompanhamento ao PIA e avançando nas linhas estratégicas aprovadas durante a Décima Quinta Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho.
e)
Departamento para o Desenvolvimento Humano


Dentro do Departamento de Desenvolvimento Humano, a perspectiva de gênero, em direção a uma maior eqüidade, se vê refletida particularmente nas obras desenvolvidas através do Fundo fiduciário Leo Rowe e do programa de bolsas para o desenvolvimento profissional.


i.
Programa de Bolsas de Estudo para o Desenvolvimento Profissional


Os Programas de Bolsas de Estudo de Desenvolvimento Profissional (PBDP) e Bolsas de Estudo Acadêmicas continuam levando em consideração a distribuição de gênero durante o processo de seleção de seus bolsistas, além dos critérios de seleção estipulados no Manual de Procedimentos e Bolsas de Estudo e no caso dos cursos de desenvolvimento profissional por meio do PBDP, o perfil dos participantes requerido pelas instituições patrocinadoras.


Em 2008, foram concedidas 759 bolsas de estudo de desenvolvimento profissional a cidadãos dos Estados membros.  Quarenta e dois por cento das bolsas de estudo de desenvolvimento profissional foram concedidas a mulheres e 58% a homens.  É necessário fazer notar que a maioria de candidatos para as bolsas de estudo do Programa de Bolsas de Estudo de Desenvolvimento Profissional eram homens.


Os resultados da seleção de beneficiários de bolsas de estudo acadêmicas para o ciclo acadêmico 2008-09 foram anunciados em janeiro de 2008, tendo-se selecionado 304 pessoas que receberiam uma bolsa de estudo (279 em estudos de pós-graduação e 25 em estudos universitários de graduação).  Para o ciclo acadêmico 2008-09, em 15 de dezembro de 2008 e considerando os cancelamentos e desistência de bolsas de estudo recebidas, o DDH/OEA tramitou e assinou 246 contratos de bolsas de estudo e continua em processo de negociação no tocante às colocações para outros 17 beneficiários.  Dos 263 beneficiários, 63% são mulheres e 37% são homens.
	Sexo
	Cota de Seleção

	
	Quantidade
	Percentagem

	Mulheres
	316
	42 %

	Homens
	443
	58%

	TOTAL
	759
	100%





NOTA:  As estatísticas de 2008-09 refletem o número total de recebedores das Bolsas de Estudo Acadêmicas da OEA.  Segundo as colocações pendentes, será alterado o número final dos recebedores das bolsas de estudo de 2008-09.


ii.
Quantidade de Bolsas de estudo 



Estudantes de pós-graduação

239



Estudantes de graduação

24

 SHAPE  \* MERGEFORMAT 




iii.
Distribuição por sexo
	
	Pós-graduação
	Graduação

	Mulheres
	151
	16

	Homens
	88
	8



iv.
Número de Bolsas de Estudo Acadêmicas de Pós-Graduação por País

	
	Mulheres
	Homens
	TOTAL

	Antígua e Barbuda
	6
	0
	6

	Argentina
	6
	3
	9

	Bahamas
	4
	2
	6

	Barbados
	6
	3
	9

	Belize
	5
	1
	6

	Bolívia
	2
	3
	5

	Brasil
	5
	2
	7

	Canadá
	3
	2
	5

	Chile
	3
	4
	7

	Colômbia
	6
	3
	9

	Costa Rica
	2
	4
	6

	Dominica
	2
	0
	2

	El Salvador
	3
	5
	8

	Equador
	3
	4
	7

	Estados Unidos
	2
	0
	2

	Grenada
	7
	1
	8

	Guatemala
	6
	4
	10

	Guiana
	2
	2
	4

	Haiti
	1
	5
	6

	Honduras
	7
	1
	8

	Jamaica
	8
	0
	8

	México
	6
	2
	8

	Nicarágua
	2
	8
	10

	Panamá
	5
	4
	9

	Paraguai
	6
	3
	9

	Peru
	5
	5
	10

	República Dominicana
	4
	2
	6

	Saint Kitts e Nevis
	5
	2
	7

	Santa Lúcia
	4
	3
	7

	São Vicente e Grenadinas
	10
	0
	10

	Suriname
	7
	0
	7

	Trinidad e Tobago
	2
	0
	2

	Uruguai
	3
	6
	9

	Venezuela
	3
	4
	7

	
	151
	88
	239



v.
Número de Bolsas de Estudo Acadêmicas de Graduação por país
	
	Mulheres
	Homens
	TOTAL

	Antígua e Barbuda
	2
	1
	3

	Bahamas
	2
	1
	3

	Barbados
	2
	0
	2

	Belize
	2
	1
	3

	Grenada
	1
	1
	2

	Jamaica
	1
	0
	1

	San Kitts e Nevis
	1
	2
	3

	Santa Lúcia
	1
	0
	1

	São Vincente e Grenadinas
	2
	1
	3

	Suriname
	1
	0
	1

	Trinidad e Tobago
	1
	1
	2

	
	16
	8
	24



f)
Departamento de Educação e Cultura


O Projeto Regional de Indicadores da Educação (PRIE) é um dos mecanismos definidos no âmbito das Cúpulas das Américas para monitorar e medir o progresso dos 34 países do Sistema Interamericano com relação aos objetivos propostos em matéria de educação para 2010.  O PRIE monitora o cumprimento das metas da educação da Cúpula por meio da construção e aplicação de indicadores internacionalmente comparáveis.  A Secretaria de Educação Pública (SEP) do México, na qualidade de Coordenador Geral do Projeto, juntamente com a UNESCO como organismo técnico especializado, Departamento de Educação e Cultura (DEC) da OEA como parte do Comitê Diretor do projeto e responsáveis pelos sistemas de informações e estatísticas da educação dos países têm implementado as ações pertinentes ao plano de trabalho definido desde 2004 até hoje.


Com o objetivo de oferecer apoio aos governos para a compilação e divulgação sistemáticas de dados estatísticos discriminados por sexo, o PRIE incorpora a perspectiva de gênero recolhendo e analisando informações relativas à paridade de gênero para monitorar os objetivos da Cúpula em educação.  As informações assim obtidas por meio do PRIE revelam ser de suma importância para melhorar a educação e erradicar as desigualdades educacionais entre os cidadãos dos países da Américas oferecendo informações atualizadas para uso dos Ministérios de Educação.


É importante destacar que os indicadores de paridade na região, tanto em educação primária como em secundária, em termos de acesso oportuno e conclusão, mostram em geral eqüidade de gênero.  Chama a atenção, porém, o fato de em alguns casos os indicadores mostrarem uma desvantagem em detrimento dos homens.  Por exemplo há uma tendência crescente na região de que, tanto no ingresso oportuno como na matrícula em educação primária, o índice de paridade tende a ser contrário às crianças.

Quanto aos índices de conclusão da educação secundária, observa-se que em 14 países há também um índice de paridade favorável às mulheres.  Portanto, há uma tendência crescente na região, tanto na educação primária como na secundária, de que o índice de paridade tende a ser contrário aos homens.

4.
Secretaria de Assuntos Políticos


a)
Departamento para a Cooperação e Observação Eleitoral


i.
Missões de Observação Eleitoral

Em 2008 a OEA realizou seis Missões de Observação Eleitoral e em todas elas se procurou assegurar um equilíbrio de gênero, tanto na quantidade de observadores internacionais enviados como na seleção dos candidatos para os postos-chave.  Dos 347 observadores enviados pela OEA, 43,5% eram mulheres e, em dois casos, Grenada e Equador, conseguiu-se um equilíbrio entre o número de mulheres e homens participantes.


Em cumprimento da resolução AG/RES. 2335 (XXXVII-O/07) que insta a designação de mulheres como Chefes de Missões de Observação Eleitoral, em fevereiro de 2008 o Secretário-Geral nomeou a Senhora María Emma Mejía, ex-Chanceler colombiana, como Chefe de Missão para as eleições gerais que se realizaram no Paraguai em abril de 2008.  Em duas das seis Missões (Bolívia e Honduras) foram nomeadas funcionárias do Departamento como Subchefes de Missão e nas seis Missões de 2008 a coordenação geral da Missão foi realizada por funcionárias do Departamento.  Além disso, manteve-se o equilíbrio de gênero na constituição dos grupos de peritos encarregados de analisar temas vitais para as Missões (especialistas jurídicos, em organização eleitoral, tecnologia eleitoral, imprensa, etc.).

	Missão
	Tipo
	Data
	Número de mulheres
	Número de homens
	% de mulheres

	Paraguai
	Gerais e Departamentais. Presidente e Vice-Presidente, Senadores, Deputados, Parlamentares do MERCOSUL, Governadores e Membros de Juntas Departamentais
	20 de abril
	16
	30
	35%

	República Dominicana 
	Gerais presidenciais
	16 de maio
	20
	25
	44%

	Grenada
	Gerais
	08 de julho
	19
	18
	51%

	Bolívia
	Referendo Revogatório de Mandato Popular
	10 de agosto
	52
	70
	43%

	Equador
	Referendo para a aprovação ou rejeição da Nova Constituição Política
	28 de setembro
	20
	21
	49%

	Honduras 
	Eleições primárias
	30 de novembro
	22
	34
	39%

	Totais
	149
	198
	43%



ii.
Primeira Jornada Interamericana Eleitoral


Na Jornada dispensou-se atenção especial à incorporação da perspectiva de gênero tanto no conteúdo temático como na seleção dos participantes, peritos e facilitadores envolvidos.  Dos 40 participantes na Jornada, o equilíbrio de gênero foi de 48% mulheres e 52% homens.  Além disso, 38% dos peritos e professores convidados eram mulheres e a equipe de facilitação do trabalho grupal foi constituída por cerca de 66% de mulheres.

Na Jornada discutiu-se a relação do financiamento da política com a participação da mulher na atividade política e eleitoral, bem como a falta de regulamentações específicas para facilitar sua incorporação.  Estas considerações foram levadas em conta ao discutir-se um sistema de financiamento público para conseguir maior eqüidade de gênero.  As apresentações e análise sobre o tema de campanhas de educação cívica para populações específicas enfatizaram as tentativas das autoridades eleitorais de fazer chegar informações sobre participação eleitoral às mulheres e aos jovens em casos tão diversos como Guatemala, Canadá e Costa Rica.

iii.
Projeto de Auditoria do Padrão Eleitoral da Bolívia


Durante os meses de novembro e dezembro de 2008, a SG/OEA realizou uma auditoria do padrão eleitoral da Bolívia, incluindo a análise do âmbito jurídico, os procedimentos para a gestão do registro eleitoral, os processos de denúncia, a depuração do registro eleitoral e os mecanismos de segurança.  Da mesma forma, a auditoria focou a determinação do nível de confiabilidade do padrão eleitoral e os desafios do registro eleitoral. Cumpre ressaltar que, a fim de auditar os componentes, as mostras estatísticas foram descriminadas por gênero, assegurando o equilíbrio entre homens e mulheres nos pontos de mostras auditados.


b)
Departamento de Modernização do Estado e Governabilidade (DMEG)

Desde sua criação, em 2007, o Departamento de Modernização do Estado e Boa Governabilidade (DMEG) vem promovendo o enfoque transversal da perspectiva de gênero por meio de suas seções, as quais tratam, entre outros temas, do apoio aos poderes legislativos; transparência; descentralização; boa gestão; e prática de valores democráticos na administração pública.  Por tal razão, a perspectiva de gênero é um elemento primordial para todas as seções do Departamento, os quais de maneira consistente o incorporam na formulação, elaboração e execução de projetos de assistência técnica, bem como na preparação e realização de fóruns de diálogo de política.


As diferentes mudanças institucionais que ocorrem nos Estados para fortalecer a governabilidade democrática implicam muitas vezes a mudança de regras e normas que organizam e regulam as relações entre o Estado e a sociedade.  Nessas mudanças surgem oportunidades para superar os problemas decorrentes da desigualdade de gênero e para promover uma cidadania plena com igualdade de direitos para todos.  Daí o fato de se tratar de um critério primordial a ser levado em conta nos projetos que desenvolvem as diferentes seções do Departamento.  É o caso da Seção de Apoio a Instituições Legislativas, por meio de seu Projeto de Fortalecimento da institucionalidade e Governabilidade do Congresso da República da Guatemala, a Seção de Apoio aos Países do Caribe, em particular com seu projeto Political Party and Campaign Finance Reform in the Caribbean e a Seção de Desenvolvimento da Administração Pública, que está atualmente formulando o programa “Building Capacity in Public Administration”.


A Seção de Descentralização do DMEG apóia os processos de descentralização, o fortalecimento do governo local e a participação do cidadão, considerando a perspectiva de gênero como um elemento transversal em todas as suas atividades.

A programação da Seção leva em conta os enfoques de eqüidade de gênero.  É o caso do projeto “Políticas públicas participativas para promover a inclusão dos marginalizados, a atenção a seus direitos fundamentais e a democracia local”, o qual foi apresentado a doadores para financiamento.  Esse projeto prevê, entre diversos de seus componentes, a participação do setor público, do setor privado e da sociedade civil na elaboração de planos de promoção do desenvolvimento econômico local participativos e inclusivos de setores marginalizados e com perspectiva de gênero.  A formulação do estudo sobre “As conseqüências da descentralização nas Américas e os desafios para a governabilidade democrática” também levou em conta o enfoque de gênero.


A tolerância, a inclusão e o respeito pela diferença são elementos primordiais para uma atividade cujo fundamento não pode ser senão a ética e a promoção de conteúdos que fomentem uma perspectiva ética.  Para a Seção de Transparência e Governabilidade é uma clara prioridade levar a cabo iniciativas que incorporem a promoção da igualdade de gênero, bem como em geral a igualdade de grupos considerados marginais ou vulneráveis ou minorias étnicas no contexto geral da sociedade.  Isso inclui, entre outros elementos, o respeito pelas diferenças de toda natureza, incluindo as relacionadas com o gênero e a participação da mulher e de todos os integrantes da sociedade nos processos democráticos e de tomada de decisões; refere-se igualmente à promoção da tolerância na busca do bem comum.

Com essa perspectiva for formulado recentemente, de maneira conjunta entre as Seções de Transparência e Governabilidade e de Descentralização, um projeto que promove a chamada “Transparência Ativa”, a qual requer a participação da sociedade como um todo na solução de problemas comuns com base em uma perspectiva ética.  O projeto propõe a inclusão e a tolerância na busca de soluções que promovam o bem comum e requer a participação de todos os integrantes da sociedade na elaboração de diretrizes mínimas de ética.  Além disso, avança-se atualmente na preparação de diversos cursos virtuais sobre temas relacionados com a promoção da integridade e a transparência e acesso à informação Pública, cujos conteúdos são elaborados com base em uma perspectiva ética, que incorpora também a perspectiva de gênero.

5.
Secretaria de Segurança Multidimensional


A Subsecretaria de Segurança Multidimensional apóia os objetivos do Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e a Eqüidade e Igualdade de Gênero (PIA) [AG/RES. 2324 (XXXVII-OU/07)] em todos seus elementos.  A Secretaria canaliza seus esforços através das atividades desenvolvidas pelo CICTE, CICAD e o Departamento de Prevenção de Ameaças contra a Segurança Pública, segundo se descreve a continuação.

a)
Secretaria do Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE)


O CICTE mantém uma política aberta à participação de mulheres em todos seus cursos e programas, reconhecendo o importante papel que desempenham nos esforços dos Estados Membros para prevenir, combater e eliminar o terrorismo.

b)
Secretaria Executiva da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (SE-CICAD)

A Secretaria Executiva da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD) promove a igualdade de gênero conceitual e prática e inclui o tema em suas pesquisas e ações.


Quando o Observatório Interamericano de Drogas da Secretaria Executiva da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (SE-CICAD) realiza estudos e pesquisas é a prática discriminar por sexo a população objeto para analisar os efeitos da diferença de gênero no uso e abuso de drogas e em outros resultados desses estudos.


As atividades de prevenção e tratamento de drogas que realiza a SE-CICAD incluem rotineiramente a perspectiva de gênero.  Por exemplo, as Diretrizes Hemisféricas em prevenção escolar incluem, entre outras considerações, o princípio de que os programas de prevenção devem ser adaptados segundo o gênero.


A CICAD está atualmente na etapa de formulação de um projeto a ser implementado em conjunto com uma das entidades líderes de pesquisas no Canadá tão pronto haja os recursos necessários.  O projeto – cujo título provisório é “O nexo entre drogas e violência nas Américas:  uma perspectiva de gênero” – será implementado em 10 países do Hemisfério e procurará definir a relação entre gênero, drogas e violência.  Durante as discussões iniciais sobre a metodologia e enfoque do projeto a SE-CICAD buscou e incorporou insumos de representantes da Secretaria da CIM.


Em 2008 a Secretária Executiva publicou os resultados de um estudo exploratório que analisou o problema das drogas e a violência em mulheres americanas.  A mostra intencional do mesmo incluiu 660 mulheres de 6 a 16 anos de idade.


c)
Departamento de Segurança Pública.  Seção de Combate ao Tráfico de Pessoas

No período abrangido por este relatório, o Departamento de Segurança Pública – Seção de Combate ao Tráfico de Pessoas organizou 13 workshops de capacitação com a participação de funcionários governamentais, sociedade civil e organismos internacionais.  O propósito central dessas atividades foi o de conscientizar e capacitar os participantes em aspectos relacionados com a prevenção, criminalização, proteção e assistência a vítimas do tráfico, particularmente mulheres, crianças e adolescentes.  Neste período, foram implementados três programas:  Capacitação contra o Tráfico de Pessoas no Caribe”, “Programa de Treinamento sobre Prevenção e Proteção de Vítimas do Tráfico para o Pessoal das Forças de Paz das Nações Unidas” e “Programa de Treinamento no Tráfico de Pessoas para o Pessoal Consular”.


Em primeira instância, a capacitação na região do Caribe, realizada em Castries, Santa Lúcia, em fevereiro de 2008, enfatizou a necessidade de conscientizar autoridades públicas e a sociedade civil no combate ao tráfico de pessoas; proporcionou também espaço para que parlamentares e pessoal feminino das forças de segurança do Caribe de língua inglesa tomassem conhecimento dos mecanismos de identificação e proteção de vítimas, especialmente mulheres, crianças e adolescentes.  Treze por cento dos participantes eram mulheres.  Em seguida, como parte da capacitação das forças de paz, o DPS organizou cinco workshops para o pessoal militar e das forças de segurança prontos a serem enviados em missões de paz:  Uruguai, março de 2008; Guatemala, maio de 2008 com a participação de El Salvador, Honduras e República Dominicana; Peru, junho de 2008 com a participação do Equador e Bolívia; Chile, novembro de 2008; Argentina, dezembro de 2008 com participação do Paraguai.  Cumpre ressaltar que essas capacitações deram ênfase aos códigos internacionais de conduta estabelecidos para promover o respeito aos direitos humanos, aspectos de gênero e identificação de vítimas do tráfico, especialmente mulheres, crianças e adolescentes.  Vinte e sete por cento dos participantes eram mulheres.  Até esta data, o DPS já recebeu o compromisso de muitos dos governos participantes de incorporar tanto o tema de combate ao tráfico de pessoas como os materiais distribuídos nos currículos dos centros de capacitação das forças de paz.


Finalmente, como parte do programa de capacitação do pessoal consular, o DPS organizou sete seminários de capacitação para o pessoal consular e diplomático e de entidades de governos afins, próximos a serem enviados em missões no exterior, com o objetivo de identificar compatriotas vítimas do tráfico de pessoas e prestar-lhes assistência.  Essas capacitações deram ênfase à proteção e assistência a vítimas do tráfico, ressaltando que os setores mais vulneráveis, compostos por mulheres, crianças e adolescentes, são suscetíveis de se transformarem em vítimas do tráfico.  As sessões de treinamento foram realizadas nos seguintes países:  Bolívia, junho de 2008; Equador e Paraguai, julho de 2008; Nicarágua e Honduras, agosto de 2008; Guatemala, setembro de 2008; e República Dominicana, outubro de 2008.  É importante ressaltar que mais de 60% dos participantes eram mulheres.  Além disso, como resultado da “capacitação consular”, os Estados anfitriões manifestaram interesse em incorporar no currículo das academias diplomáticas os materiais que, em matéria de tráfico de pessoas, foram elaborados e entregues às chancelarias pelo DPS.  Estão programadas para fevereiro de 2009 as capacitações no o Peru e no Haiti.

6.
Secretaria de Assuntos Jurídicos


a)
Departamento de Programas Jurídicos Especiais


i.
Direção Geral do Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente (IIN)

O Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente (IIN), como organismo especializado da OEA no tema da infância, assume o conteúdo e alcance do “Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero (PIA)”, mediante a resolução AG/RES. 1732 (XXX-O/00) e neste contexto tem a satisfação de informar iniciativas, atividades e projetos mais relevantes, em conformidade com esse mandato, em cada uma das seguintes três áreas programáticas em que se divide:

· Área Jurídica


No período abrangido por este relatório, a Área Jurídica do IIN trabalhou com muita ênfase na elaboração do Observatório Interamericano sobre Exploração Sexual Comercial de Crianças e Adolescentes no âmbito da resolução AG/RES. 2432 (XXXVIII-O/08), “Prevenção e erradicação da exploração sexual comercial e tráfico ilícito de crianças e adolescentes”.  O Observatório foi lançado oficialmente no Terceiro Congresso Mundial contra a Exploração Sexual Infantil, realizado na Cidade do Rio de Janeiro, Brasil.  O website recebeu o título de ¨ANNAObserva¨ (www.annaobserva.org), respondendo à realidade mundial da feminização deste flagelo.  O objetivo desse website é ajudar a fortalecer as capacidades dos atores do governo e da sociedade civil organizada em suas ações de proteção contra a exploração sexual de crianças e adolescentes.


A pedido e com a participação ativa de dois Estados membros da Orientação Técnica Institucional (OTI) foi lançada a iniciativa “Revitimização de crianças e adolescentes nos procedimentos administrativos e jurisdicionais em casos de abuso sexual” (consultar o site www.iin.oea.org).  Além desta importante ação, a área jurídica do IIN trabalha na promoção de legislação protetora especializada e sua prática pelos Estados membros no contexto das normas internacionais de direitos humanos.

· Área de Comunicação e Informações


Os eixos comunicacionais do IIN incluem a abordagem das tendências inquietantes no tratamento das informações sobre infância e sobre infância e adolescência em termos de desigualdade de gênero e de defesa de seus direitos.


7.
Secretaria de Administração e Finanças


a)
Departamento de Recursos Humanos


No Departamento de Recursos Humanos foram realizadas as seguintes atividades relacionadas com o tema gênero em 2008:

· em fevereiro de 2008, uma exposição para a Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP) sobre o tema representação geográfica e de gênero, situação atual e propostas para promover a igualdade de oportunidades na Organização; 

-
exames mamográficos;

-
contagem mensal de pessoal (headcount).


A Secretaria-Geral, a Universidade George Washington e a Cancer Research and Prevention Foundation uniram-se para oferecer, em 8 de outubro de 2008, exames mamográficos tanto às funcionárias da Secretaria-Geral quanto a seus familiares.  Essa atividade contou com a participação de 24 mulheres.


O Departamento de Recursos Humanos continua a preparar relatórios mensais de contagem de pessoal (headcount), atividade que lhe possibilita melhor controle administrativo e estatístico atualizado sobre gênero, nacionalidade e categoria de emprego dos funcionários da Secretaria-Geral.


O Departamento de Recursos Humanos preparou um relatório que mostra a representação geográfica e de gênero por região, categoria de emprego, grau e nível, que pode ser consultado no Anexo I deste documento.

De acordo com a resolução AG/RES. 2427 (XXXVIII-O/08), a Secretaria de Administração e Finanças, por intermédio do Departamento de Recursos Humanos, redobrou esforços por aumentar o número de mulheres em cada nível, especialmente no nível P-5.  Até 31 de dezembro de 2008 o número de mulheres havia aumentado de 398 para 415 na Secretaria-Geral.  Especificamente no nível P-5 houve um aumento de 0,2% em 2008.
Anexo I

Composição do pessoal da Secretaria-Geral da OEA

(Informação de dezembro de 2008,

apresentada pelo Departamento de Recursos Humanos)

Número de cargos profissionais da Secretaria-Geral segundo a região
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493 funcionários

Número de cargos de serviços gerais da Secretaria-Geral segundo a região
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244 funcionários

Total de 737 funcionários na Secretaria-Geral
Número de cargos da Secretaria-Geral segundo o gênero

	Gênero
	Funcionários
	%

	Mulheres
	415
	56%

	Homens
	322
	44%

	Total
	737
	100%
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	Total de funcionários da secretaria-Geral

	Cargos
	Número de cargos

	Profissionais
	493

	Serviços gerais
	244

	TOTAL
	737


8.
Secretaria das Relações Exteriores


a)
Departamento de Assuntos Culturais


i.
Museu de Arte das Américas

Em cooperação com a CIM, o Museu de Arte das Américas organizou as seguintes atividades:

· Obra Cinematográfica:  Iron Jawed Angels.  Celebração de 80° aniversário da CIM

Em 12 de março de 2009 foi apresentado o filme “IRON JAWED ANGELS”, dirigido por Katia Von Garner, em comemoração do 80° aniversário da CIM.

Esta obra cinematográfica relata os acontecimentos-chave no ambiente da luta pelo direito ao sufrágio feminino nos Estados Unidos.  As atoras principais do movimento feminista que impulsou a Emenda 19, Alice Paul (Hillary Swank) e Lucy Burns (Frances O’Coner), enfrentam o movimento feminista da época a fim de promover uma luta mais radical, encabeçada por protestos públicos que desembocam em atos de violência contra as principais líderes do movimento e alcança o direito ao voto da mulher em 1920.

As atuações de Paul, Burns e outras fazem que os personagens principais apareçam como pessoas reais, mostrando as múltiplas facetas de sua complexa personalidade.

· Concurso de Fotografia para Meninas:  “Quando eu crescer…”


Como parte da realização de seu 80° aniversário, a CIM, em coordenação com o Museu de Arte das Américas, convidou todas as meninas de 11 a 14 anos de idade, provenientes dos Estados membros da OEA, a participar do Concurso de Fotografia “Quando eu crescer…”

Este concurso foi criado com o propósito de captar a visão das meninas sobre seu futuro:  seus sonhos, ambições pessoais e profissionais e idéias sobre o que será seu mundo quando forem adultas.  Por meio de imagens, as meninas expressaram como têm evoluído os estereótipos de gênero, em parte como resultado do empoderamento da mulher.  Além disso, ilustraram como as novas gerações valorizam o progresso da mulher com relação a seu papel na sociedade e o ainda precisa ser alcançado por mulheres jovens quando crescerem…
B.
SECRETARIA-GERAL ADJUNTA

1.
Secretaria Permanente da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM)


A CIM tem sob sua responsabilidade supervisionar, coordenar e avaliar o cumprimento do Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e a Eqüidade e Igualdade de Gênero (PIA) em combinação com os Mecanismos Nacionais Dedicados à Promoção da Mulher.


Conforme o mandato do PIA de “assegurar que seja sistematicamente incorporada a perspectiva de gênero na elaboração e aplicação dos instrumentos internacionais, mecanismos, e procedimentos no marco da Organização, em especial nas agendas das reuniões a nível ministerial”, a CIM continuou com o processo, denominado SEPIA
/, que lhe permitiu trabalhar em colaboração com especialistas da sociedade civil, governos e outras organizações regionais e internacionais, com a finalidade de apresentar recomendações para a integração de uma perspectiva de gênero nas reuniões ministeriais e formular, posteriormente, linhas de ação para o seguimento do cumprimento dessas recomendações.


a)
Terceira Reunião de Ministras ou Autoridades do Mais Alto Nível Responsáveis das Políticas da Mulher nos Estados Membros – REMIM-III


Em 13 de novembro de 2009, foi realizada em Santiago, Chile, a REMIM-III.  Nesta reunião, as Ministras dos Estados membros aprovaram e divulgaram suas recomendações no documento CIM/REMIM-III/doc.6/08 corr. 1.  Nas recomendações exortam os governos a integrar a perspectiva de gênero em cada um dos temas do projeto de Declaração de Port of Spain.  Essas recomendações da REMIM-III foram apresentadas à Quinta Reunião Ordinária do Grupo de Revisão da Implementação de Cúpulas (GRIC), realizada em novembro de 2008.  A esse respeito, a CIM comunicou à Secretaria de Cúpulas seu desejo de compartilhar essas recomendações com organizações da sociedade civil, bem como de convidá-las a que façam comentários e sugestões sobre o projeto de Declaração, por intermédio de um fórum pela Internet.

b)
Cúpulas das Américas

Cúpulas das Américas/Processo GRIC:  Após as conclusões da REMIM-III, a Secretaria Executiva assistiu as reuniões do GRIC de novembro de 2008 a março de 2009.  Os membros do pessoal também coordenaram com várias Missões Permanentes, a fim de garantir que a perspectiva de gênero seja parte integral das negociações.


Em 18 de novembro de 2008, a Secretaria Executiva da CIM fez uma apresentação na Terceira Reunião Ordinária do GRIC, realizada de 17 a 19 de novembro de 2008, em Washington, D.C., sobre o documento com os resultados da REMIM-III.  A REMIM-III havia solicitado, com insistência, que a perspectiva de gênero fosse incorporada em cada tema da Declaração de Porto f Spain.  A REMIM-III havia contribuído com dois artigos para serem incorporados à Declaração, propondo o seguinte:  que a perspectiva de gênero fosse incluída em todas as políticas nacionais e hemisféricas, planos e programas nas esferas políticas, econômicas, trabalhistas, sociais e culturais; e para a elaboração de estudos e estatísticas regionais discriminadas por sexo, para facilitar a avaliação e o monitoramento, bem como para prestar assistência na promoção da cooperação e o intercâmbio de informação, tais como práticas ótimas em experiências e políticas sobre igualdade de gênero, a fim de alcançar o desenvolvimento com eqüidade e paridade.


Em 2009, foram realizadas quatro reuniões ordinárias do GRIC, a fim de continuar as negociações sobre o projeto de Declaração de Porto of Spain, sobre os seis temas cosntantes do documento.  Com relação à situação das negociações do projeto de Declaração de Porto of Spain, até a Quarta Reunião, realizada de 9 a 12 de março de 2009, houve um aumento no número de artigos sobre gênero.  Como resultado da incorporação das recomendações da REMIM-III, da Terceira Reunião Ordinária do GRIC, realizado de 23 a 27 de fevereiro de 2009.  Na última revisão do projeto de Declaração de Porto of Spain, o artigo 56 foi ampliado, e acrescentou-se um artigo 56bis.  O artigo 56 ampliado, em conformidade com a REMIM-III, requer a produção de dados discriminados no contexto da prosperidade humana, segurança energética e ambiente sustentável.  O novo artigo 56bis, aprovado em 24 de fevereiro de 2009, na Terceira Reunião do GRIC, realizada em Washington, D.C., aborda o fortalecimento dos mecanismos institucionais para o progresso da mulher, incluindo o MESECVI e seu financiamento; a plena e igualitária participação da mulher na vida política e nas estruturas de tomada de decisões, por meio de leis e políticas públicas que promovam o respeito dos direitos humanos e da liberdade da mulher; bem como a igualdade, a eqüidade e a paridade de gênero.  Algumas delegações propuseram que os artigos que abordam o gênero sejam realocados sob o tema Fortalecimento da Prosperidade Humana.  Antes da Quinta Cúpula das Américas, será realizada uma reunião final do GRIC, de 23 a 25 de março de 2009, em Porto of Spain, Trinidad e Tobago.  De modo Geral, a perspectiva de gênero ainda poderá ser incluída mais amplamente no projeto de Declaração em todas as áreas temáticas.

A resolução AG/RES. 2425 (XXXVIII-O/08), adotada no último período de sessões da Assembléia-Geral da OEA, reiterou seu apoio à CIM na aplicação e seguimento do PIA e pediu para ela  continuar com sua implementação.


No período abrangido por este relatório, o processo SEPIA focou a área de trabalho (SEPIA I), destacando-se as seguintes atividades:

c)
Seguimento de SEPIA-I – Gênero e Trabalho


Juntamente com o Departamento de Desenvolvimento Social e Emprego (DDSE), foi elaborado o projeto:  “Fortalecimento dos direitos da mulher e promoção da igualdade de gênero, Fase I-Avançar para a igualdade de gênero em um âmbito de trabalho decente”, a fim de promover a incorporação de gênero nas políticas e programas trabalhistas no contexto do Plano de Ação da Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho (CIMT) e da iniciativa SEPIA I.  Neste momento, a CIM está próxima do início da implementação desse projeto, com o financiamento da Agência Canadense de Desenvolvimento Internacional (ACDI) e em coordenação com o Departamento de Desenvolvimento Social e Emprego (DDSE) e a Rede Interamericana de Administração Trabalhista (RIAT).

A CIM vem colaborando com o DDSE na preparação de um estudo sobre a institucionalização de um enfoque de gênero nos ministérios do trabalho do Hemisfério, com a finalidade de obter uma visão ampla, no nível hemisférico, dos avanços registrados nesta matéria na última década.  Os resultados que forem obtidos deste estudo representarão insumos principais para a implementação do mencionado projeto, cujos componentes incluem diálogos sub-regionais, no mais alto nível, workshops de capacitação sub-regionais e o desenvolvimento de ferramentas de apoio à integração da perspectiva de gênero.

d)
Seguimento de SEPIA-IV – Gênero, Ciência e Tecnologia


A CIM manteve permanente consulta com o Departamento de Ciência e Tecnologia (DCT)
/, da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral da OEA, particularmente na qualidade de sócio principal do Programa Hemisférico sobre Gênero:  “Avançar a integração de uma perspectiva de gênero nas políticas e programas de ciência e tecnologia nas Américas”, que vem sendo implementado pelo DCT e que foi formulado em colaboração com a CIM, com a Cátedra Regional UNESCO e com a Junta Assessora de Gênero da Comissão das Nações Unidas em Ciência e Tecnologia para o Desenvolvimento (UNCSTD).

e)
Gênero e Migração


Em acompanhamento ao Programa Interamericano para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos dos Migrantes, Trabalhadores Migrantes e de Suas Famílias, foi feita uma apresentação na reunião anual da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos do Conselho Permanente (março de 2008); foi elaborado um estudo de caso sobre a migração feminina na Nicarágua e El Salvador; a criação de um portal de gênero e migração; e foram realizadas gestões junto a diversos departamentos da Secretaria-Geral para preparar e desenvolver um curso especializado no âmbito do programa de cursos do Conselho Permanente sobre migração e gênero.


No âmbito da Comissão Especial sobre Assuntos de Migração, a Secretária Executiva da CIM também apresentou em uma sessão ordinária desta Comissão (janeiro de 2008), um documento sobre migração e os aspectos de gênero que deveriam ser levados em conta no desenvolvimento dos trabalhos dessa Comissão.


f)
Direitos humanos da mulher e eliminação da violência contra a mulher

i.
Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, Convenção de Belém do Pará

Até fevereiro de 2009, um total de 32 Estados Partes ratificaram a Convenção de Belém do Pará.

ii.
Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção de Belém do Pará (MESECVI)

A informação detalhada das atividades do MESECVI se encontra no documento CP/CG-1759/09 apresentado ao Conselho Permanente em cumprimento da resolução AG/RES. 2371 (XXXVIII-O/08), Mecanismo de Seguimento da Implementação da Convenção Interamericana para Prevenir, Sancionar e Erradicar a Violência contra a Mulher, “Convenção de Belém do Pará”.

A seguir, se apresenta um resumo das atividades realizadas pela secretaria Técnica durante o período que compreende este relatório.
· Segunda Conferência dos Estados Partes

Foi realizada em 9 e 10 de julho de 2008, em Caracas, República Bolivariana da Venezuela.  Participaram 21 Estados Partes na Convenção.  Na sessão de abertura fizeram-se representar todos os setores governamentais e da sociedade civil.  No início dessa reunião, a República Bolivariana da Venezuela foi eleita para presidir a Conferência dos Estados Partes até a próxima reunião, e a República Dominicana e o México para ocupar a primeira e a segunda vice-presidências, respectivamente.  Foram também aprovados o Regulamento da Conferência dos Estados Partes e as decisões, conclusões e acordos da Segunda Conferência dos Estados Partes no MESECVI, entre as quais, cabe mencionar:

· Adoção das recomendações sobre o Relatório Hemisférico apresentado pelo CEVI e o compromisso de implementá-las;

· Medidas de fortalecimento e financiamento do Mecanismo;

· Recomendações aos Estados Partes e à Secretaria para assegurar, respectivamente, a participação das partes e o assessoramento a elas neste processo;

· Apoio às diversas organizações da sociedade civil e reconhecimento por suas contribuições.


Foi recebido o Relatório Final da Coordenadora da Comissão de Peritas da Conferência de Estados Partes, o qual incluiu a apresentação dos relatórios de país e o Relatório Hemisférico.  Foi apresentado o resumo do Relatório da Secretaria Técnica sobre a Situação de Avanço da Implementação do Mecanismo.  Antes de finalizar o evento, a Delegação da Guatemala expressou a decisão de seu governo de ser anfitrião da próxima Conferência.
· Quarta Reunião da Comissão de Peritas (os) (CEVI)


A Quarta Reunião de Peritas, em Washington, D.C., de 13 a 15 de agosto de 2008.  Em primeiro lugar, em um ato especial, se efetuou o lançamento oficial do Relatório Hemisférico.  Realizou-se a seguir o “Seminário sobre Estratégias para o Monitoramento da Implementação das Recomendações da Comissão de Peritas/Peritos (CEVI) aos Governos”.  Participaram especialistas de destaque de organismos internacionais, sociedade civil e centros acadêmicos, os quais apresentaram suas sugestões ao CEVI para desenvolver estratégias que possibilitem o acompanhamento das recomendações feitas aos governos no Relatório Hemisférico.  As apresentações podem ser vistas no website da CIM sob o título “MESECVI”.


Finalmente, em suas sessões, a Comissão aprovou uma declaração sobre feminicídio e os indicadores de acompanhamento das recomendações.  Foi feita uma nova distribuição dos países que seriam analisados por cada perita, decidindo-se que as peritas que participaram da avaliação de um país colaborariam com a que o faria no futuro, a fim de apoiá-las em sua avaliação.  Também se instruiu a Secretaria a que comece a elaboração dos questionários e calendário de atividades, iniciando assim o processo de preparação para a próxima rodada multilateral de avaliação.

· Atividades realizadas pelos Estados Partes:

Uruguai:  O Instituto Nacional das Mulheres do Uruguai, a Comissão Interinstitucional para Questões de Gênero no Âmbito Internacional, do Ministério das Relações Exteriores, com o apoio da Agência Espanhola de Cooperação Internacional (AECI), e a CIM organizaram o seminário internacional “Os acordos internacionais como ferramentas para erradicar a violência contra a mulher, Convenção de Belém do Pará”, em 11 de setembro de 2008, quinta-feira, no Salão da Universidade da República.

México:  A Secretaria das Relações Exteriores do México organizou, em 3 de outubro de 2008, o Fórum Internacional  para Prevenir, Atender e Punir a Violência contra as Mulheres.  Patrocinaram o evento o Instituto Nacional das Mulheres (INMUJERES), o Centro de Estudos para o Progresso da Mulher e a Eqüidade de Gênero da Câmara de Deputados, o PNUD do México e o UNIFEM.  A Secretaria Técnica participou do evento.


Argentina:  A Representação Especial para Temas da Mulher no âmbito Internacional da Chancelaria lançou o passado 1º de dezembro de 2008, o livro “Mujer:  contra la violencia, por los derechos humanos”.  Esta publicação incluiu a apresentação do Relatório Hemisférico do Mecanismo de Seguimento da Convenção de Belém do Pará (MESECVI), realizada pela perita argentina, e o texto completo do Relatório Nacional apresentado ao referido Mecanismo.


Guatemala:  No mês de novembro de 2008 – por ocasião da comemoração do Dia Internacional da Não-Violência contra a Mulher –, a CONAPREVI organizou um evento para a divulgação do MESECVI, do Relatório Hemisférico aprovado e dos indicadores.

· Secretaria Técnica


De acordo com o acima exposto, a Secretaria executou as atividades de sua competência de acordo com o regulamento, dentre as quais se podem destacar:  1) conclusão dos relatórios nacionais e do Relatório Hemisférico; 2) preparação e envio de indicadores às ANC; 3) atividades preparatórias da Conferência dos Estados Partes; 4) Seminário sobre Estratégias de Monitoramento da Implementação das Recomendações da Comissão de Peritas (os) aos Governos; 5) preparação da Quarta Reunião da CEVI; 6) elaboração do questionário para a Segunda Rodada de Avaliação Multilateral; 7) Programa Bienal de Trabalho 2009-2010, que será apresentado na próxima reunião da CEVI; 8) relatório à Assembléia de Delegadas da CIM.


Participou, além disso, em diferentes atividades a que foi convidada para divulgar o MESECVI.
· Financiamiento

Um dos maiores desafios do MESECVI é assegurar seu financiamento, a fim de estabelecer estratégias para seu fortalecimento.

Em agosto de 2008 a Secretaria Técnica reuniu-se com o Secretário-Geral, a fim de expor as necessidades financeiras e de recursos humanos do MESECVI.  Solicitou-se ao Secretário apoio para a contratação de pessoal e recursos suficientes.  O Secretário- Geral aprovou a admissão de dois funcionários.


Também se recebeu a contribuição de Trinidad e Tobago para o financiamento de um projeto para a realização em 2009 de um seminário com os países do Caribe sobre o funcionamento do MESECVI, destinado a funcionários governamentais, à sociedade civil, ao setor acadêmico, às ANC e a peritas dessa região.


A Secretaria Técnica, ante o interesse demonstrado por alguns governos lhes fez chegar uma nota na qual solicita a contribuição de uma pessoa para o MESECVI, para garantir a continuidade da colaboração realizada pelo Governo de México que por dois anos (2006-2007) encarregou a uma funcionária do Serviço Exterior para que apóie as tarefas do Mecanismo.  Com relação ao funcionamento do MESECVI durante essa Primeira Rodada, o Governo do México fez sucessivas contribuições ao fundo específico do MESECVI, o que possibilitou o financiamento de suas atividades.

· Difusão do MESECVI

A Secretaria fez duas publicações especiais em agosto de 2008.  Uma delas contém o Relatório Hemisférico e as “Decisões, Conclusões e Acordos da Segunda Conferência de Estados Partes do MESECVI”.  A outra apresenta os documentos básicos do MESECVI, incluindo a Convenção de Belém do Pará, o Estatuto do MESECVI e os regulamentos da Conferência de Estados Partes e da Comissão de Peritas/Peritos (CEVI).

Também os relatórios dos países e o Relatório Hemisférico, decorrentes da Primeira Rodada de Avaliação Multilateral já se encontram disponíveis no portal Web do MESECVI, em:

http://portal.oas.org/Portal/Topic/ComisiónInteramericanadeMujeres/ViolenciacontralaMujerMESECVI/Reuniones/ConferenciaEstadosParte/Reunión2/tabid/1385/language/en-US/Default.aspx.


2.
Escritório de Coordenação de Escritórios e Unidades da Secretaria-Geral nos Estados Membros


a)
Nicarágua

· Projeto:  Participação e Eqüidade de Gênero nas Finanças Públicas Municipais da Nicarágua


A CIM, em colaboração com o Escritório da Secretaria-Geral na Nicarágua, realizou o Projeto “Participação e Eqüidade de Gênero nas Finanças Públicas Municipais da Nicarágua”.  Esta iniciativa contou com o financiamento dos Países Baixos.


Ao finalizar o Projeto, 60 prefeituras municipais uniram-se para retomar essa iniciativa, a qual foi realizada em coordenação com o Instituto Nicaragüense de Fomento Municipal ( INIFOM), Instituto Nicaragüense da Mulher ( INIM) e Associação de Municípios da Nicarágua (AMUNIC).


O principal objetivo era melhorar as condições de vida da mulher e uma forma de alcançá-lo é assegurando sua participação nos processos de tomada de decisões e conscientização de sua identidade de gênero na distribuição e alocação dos recursos municipais.  Para alcançar este objetivo, o Projeto utilizou como estratégia principal a incorporação dos elementos de gênero no ciclo orçamentário com base em uma plataforma de participação do cidadão e criando parcerias institucionais para multiplicar a experiência desenvolvida.  No intuito de conseguir este enfoque, foram desenvolvidos os seguintes instrumentos:  sensibilização e promoção, capacitação de mulheres, técnica de consulta comunitária por grupos, instruções às prefeituras, instruções de priorização no nível comunitário, instruções de avaliação nas unidades técnicas municipais e instruções de impacto em investimentos e serviços.  Estes instrumentos foram realizados de maneira simples e prática.


As realizações alcançadas pelo Projeto foram:



i.
Vinte e quatro prefeituras municipais destinaram 70 milhões de córdobas para projetos selecionados por mulheres nas consultas do orçamento municipal de 2008.



ii.
Trinta e três governos locais incorporaram práticas de gênero nos orçamentos municipais de 2009, realizando-se 705 assembléias nas comunidades e 70 nas micro-regiões; cerca de 52% dos participantes são mulheres; de 4.970 projetos consensuais, 2.390 foram iniciativa de grupos de mulheres.


iii.
Conseguiu-se que as autoridades, funcionários e líderes envolvidos na experiência tivessem vontade política para incorporar práticas de gênero no orçamento municipal e que isso se transformasse em uma rotina de trabalho.



iv.
No nível internacional transportou-se esta experiência à Costa Rica, Guatemala e Honduras por meio de exposições e visitas in situ, como o fez o Instituto Nacional das Mulheres da Costa Rica (INAMU) que esteve na Nicarágua no município de Tola-Rivas.

b)
Peru

· Prestação de apoio econômico:  Associação Civil Manuela Ramos


A Organização dos Estados Americanos, por meio de seu Escritório no Peru, fez entrega de um cheque à Doutora Patricia Sanabria, responsável pela área de “Direito a uma Vida sem Violência da Associação Civil Manuela Ramos”, em 11 de março de 2008.  Este apoio econômico baseia-se na Iniciativa Interamericana de Cooperação da Sociedade Civil 2007-2008, cujo objetivo principal é subvencionar organizações da sociedade civil para que estas possam implementar projetos relacionados com a execução e acompanhamento dos mandatos das Cúpulas das Américas.


O Movimento Manuela Ramos é uma organização de mulheres peruanas, sem fins lucrativos, que há mais de 30 anos vem trabalhando para melhorar a situação e posição da mulher.  É um espaço dirigido às mulheres com escassas possibilidades de acesso às informações sobre seus direitos, apoiando-as em situação de indefensabilidade (Ver seção VI sobre Resumo de Ação Cidadã das Mulheres Rurais pelo Direito à Vida sem Violência nos Distritos dos Morochucos e Maria Parado de Bellido em Ayacucho.)

· Workshop de Divulgação do Manual de Boas Práticas sobre Leis e Políticas Públicas sobre Violência Doméstica


A OEA e a OPAS colaboraram no “Workshop de Divulgação do Manual de Boas Práticas sobre Leis e Políticas Públicas sobre Violência Doméstica”, realizado no Congresso da República, em 22 de agosto de 2008.


A Doutora Bertha Santoscoy, Representante da Organização dos Estados Americanos no Peru, teve a seu cargo a introdução do tema nesse workshop, no qual foram discutidos os diferentes estudos realizados na região sobre a violência doméstica.  Depois de revisar os dados compilados dos estudos, refletiu-se sobre as soluções apresentadas pelas participantes do workshop e o acompanhamento das metas traçadas.  A atividade também contou com a participação da CIM.

· Conferência:  “Fortalecimento da Política sob uma Perspectiva de Gênero”


A OEA participou da conferência “Fortalecimento da Política sob uma Perspectiva de Gênero”, promovida pela Escola Eleitoral e de Governabilidade (ESEG) do Jurado Nacional de Eleições (JNE), em 25 de agosto de 2008, como parte do programa de Formação em Democracia da ESEG.


Como conferencistas participaram a Doutora Bertha Santoscoy, Representante da OEA no Peru; ex-congressista Annel Townsend, consultora em temas de gênero e governabilidade; Doutora Greta Minaya, membro do Plenário do JNE; Patricia Juárez, Representante da Secretaria Nacional da Mulher do Partido Solidariedade Nacional; e Congressista Lourdes Alcorta.


Em sua exposição, a Doutora Bertha Santoscoy referiu-se à participação da mulher no âmbito político e ao papel que a CIM tem desempenhado, bem como ao tema de cotas de gênero para desempenhar cargos eletivos de decisão dos partidos políticos e do Estado.


Por sua vez, a Senhora Annel Townsend indicou que o Sistema Interamericano trabalha arduamente no fortalecimento da participação política da mulher e que, por meio do Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero (PIA), se procura integrar as perspectivas de gênero.

· A Participação da Mulher na Política”


A Universidade San Ignacio de Loyola, de Lima, abriu a “Semana da Informações”, de 22 a 27 de setembro de 2008, com a conferência na Faculdade de Direito sobre “A Participação da Mulher na Política”, proferida pela Doutora Bertha Santoscoy, Representante da OEA no Peru.


Estiveram presentes nessa conferência a Doutora Lourdes Flores Nano, Reitora da Universidade San Ignacio de Loyola; Doutor Alejandro Rospigliosi, Catedrático da Faculdade de Direito; Doutora Juana Rosas Vara, diretora da biblioteca; Doutora Ana Alfaro, Coordenadora da Faculdade de Direito.
· Entrega de prêmio à vencedora do Concurso Fotográfico “Quando eu crescer”


A Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) da OEA e o Museu de Arte das Américas realizaram, por motivo de 80° aniversário da CIM, o concurso fotográfico “Quando eu crescer”, dirigido a todas as meninas de 11 a 14 anos de idade.  O concurso foi criado com a finalidade de captar os sonhos e ambições pessoais e profissionais das meninas e de plasmar suas idéias do que será o mundo quando elas forem adultas.

O concurso contou com a participação de mais de 290 meninas procedentes de 22 países da região.  A vencedora do certame foi Carol Geraldine Morón de 12 anos, de nacionalidade peruana, que obteve o primeiro lugar com uma série de fotografias intituladas “Não à violência intrafamiliar”.


A Representante da OEA no Peru, Doutora Bertha Santoscoy fez entrega, em 10 de dezembro de 2008, do prêmio à vencedora, Carol Geraldine Morón, que esteve acompanhada de sua mãe Felícita Morón; Maria del Carmen Vázquez de Velasco, Diretora Executiva do INABIF; Nancy Nora, Diretora do CEDIF - Villa Hermosa; e da Senhora Amalia Cornejo, Diretora da Revista Voces, do Peru.
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· Ação Cidadã das Mulheres Rurais pelo Direito à Vida sem Violência nos Distritos de Morochucos e María Parado de Bellido 


Em 2008, a Secretaria do Processo de Cúpulas das Américas, por meio de uma Comissão de Seleção, avaliou mais de 123 projetos apresentados pelas organizações da sociedade civil da Região Americana para implementar a Iniciativa Interamericana de Cooperação da Sociedade Civil 2007-2008, com o financiamento do Open Society Institute.


Um dos projetos selecionados para serem financiados nessa avaliação foi o projeto “Ação Cidadã das Mulheres Rurais pelo Direito à Vida sem Violência nos Distritos de Morochucos e María Parado de Bellido” no departamento de Ayacucho, apresentado pelo Movimento Manuela Ramos, do Peru.  O montante outorgado para a execução foi de US$ 10.500,00.


Este projeto realiza-se da no âmbito do direito a uma vida sem violência para as mulheres, procurando contribuir para a eliminação da violência sexual e doméstica, por meio de assessoramento jurídico em temas de violência, capacitação, assessoramento especializado e atividades de prevenção, sensibilização e divulgação.  As atividades destinam-se principalmente a mulheres, crianças e também a autoridades das localidades.


c)
São Vicente e Granadinas


Respondendo ao convite da Unidade de Assuntos de Gênero do Ministério de Desenvolvimento Social, a Senhora Melene Glyn, Represente da OEA, teve a seu cargo o discurso principal na cerimônia nacional de entrega de prêmios em comemoração do Dia Internacional da Mulher 2008, realizada em Kingstown em 9 de maio de 2008.  Seu discurso sobre o tema de “Gênero, Paz e Segurança para Todos em São Vicente e Granadinas”, examinou os múltiplos aspectos do tema da violência contra as mulheres e considerou as possíveis vias para conseguir paz e segurança duradouras e autênticas para mulheres tanto de São Vicente e Granadinas como internacionalmente.

Dois projetos executados no país e financiados pelo FEMCIDI foram realizados com o apoio do Escritório da OEA no período abrangido por este relatório.  Embora estes não se dirijam exclusivamente às meninas e às mulheres, proporcionaram às meninas de 15 a anos de idade e às mulheres apoio crítico para o desenvolvimento pessoal e acadêmico e para conseguir sua independência econômica.


O “Projeto de Assistência a Jovens”, concluído em março de 2008, proporcionou um programa abrangente de 12 meses de desenvolvimento pessoal, aptidões pessoais, aumento educacional e treinamento no trabalho para jovens desempregados (15 a 19 anos), destinado a melhorar sua situação de emprego e independência econômica e apoiar seu desenvolvimento integral.  Dos trinta e três (33) jovens que concluíram o programa em março de 2008, mais de 50% foram mulheres.

O projeto “Reduzindo a Pobreza Rural pelo Desenvolvimento dos Empresários”, iniciado em junho de 2008, visa a implementar uma estratégia eficaz de desenvolvimento rural para São Vicente e Granadinas mediante a promoção da participação de residentes rurais (especialmente pobres, jovens e mulheres) no desenvolvimento das respectivas comunidades mediante a identificação de oportunidades de trabalho; prestação de assistência prática em desenvolvimento de negócios para empresas existentes; e melhoria da capacidade dos residentes de criar e implementar estratégias de alívio de pobreza.  Das pessoas que participaram e concluíram as sessões de treinamento de empresários comunitários, até 31 de janeiro de 2009, mais de 90% eram mulheres.


d)
República Dominicana


No período de março de 2008 a fevereiro de 2009, o Escritório da OEA na República Dominicana participou de diversos eventos de promoção e defesa dos direitos da mulher e da igualdade de gênero, entre os quais se podem desatacar a apresentação de resultados da pesquisa “mulher e política”, realizada em 25 de junho de 2008; a abertura do curso com diploma sobre “mulher e política”; e o projeto “Escola de Capacitação Política para Mulheres”, realizada em março de 2008.


Da mesma forma, no segundo semestre de 2008 realizou-se o “Concurso Fotográfico para Meninas”, por motivo de 80º Aniversário da Comissão Interamericana de Mulheres.  O Concurso tinha como objetivo captar a visão das meninas dominicanas sobre seu futuro, incluindo seus sonhos, e suas ambições profissionais e pessoais, bem como contribuir para a garantia do empoderamento da mulher e seu papel na sociedade.  Cumpre mencionar que o anúncio das vencedoras foi feito em 10, 11 e 12 de Novembro de 2008 e uma das finalistas foi uma menina dominicana que obteve o segundo lugar no Concurso Fotográfico.


Na República Dominicana a OEA também participou da Mesa Setorial de Gênero, organizada pela Secretaria de Estado da Mulher da República Dominicana.  Nessa ocasião foram abordados temas como a violência contra a mulher, a importância da Cooperação Internacional e a Responsabilidade Compartilhada, além da importância do compromisso do Estado dominicano na continuidade das políticas e iniciativas de prevenção da violência intrafamiliar e a gestão orientada a resultados.  Foi também avaliada a possibilidade de iniciar uma segunda fase da “Escola de Capacitação Política para Mulheres Dominicanas”, com recursos financiados pela OEA.


e)
Venezuela


O Projeto, em seu objetivo geral, contribui para o conhecimento, divulgação e transferência das experiências promissoras em matéria de Tecnologias Apropriadas (TA) de Construção, Saneamento Básico Ambiental e Energias Alternas entre os países membros da Organização do Tratado de Cooperação Amazônica (OTCA) – Bolívia, Brasil, Colômbia, Equador, Guiana, Peru, Suriname e Venezuela – levando em conta o enfoque de gênero, por meio da criação da Rede de Tecnologias Apropriadas da Amazônia (RETAM).


A reflexão inicial sobre a origem, as potencialidades e as limitações das Tecnologias Apropriadas (TA) nos países amazônicos, depois de um breve diagnóstico sobre o fracasso das tecnologias convencionais e do papel revelador da crise atual, evidencia que existem muitas experiências válidas impulsionadas pela criatividade para agilizar procedimentos e oferecer alternativas úteis para melhorar algumas das múltiplas variáveis que incidem na elevação dos níveis de vida dos habitantes menos favorecidos da Amazônia.

Tem-se constatado a capacidade organizacional das comunidades e a colaboração científica unida ao sentido social de alguns profissionais que os acompanham no processo.  Neste aspecto, as mulheres e as organizações de mulheres cumprem um papel crucial na solução dos problemas dos assentamentos humanos da Amazônia, sendo as principais usuárias das TA, pois são as mais afetadas ao suportarem uma carga excessiva de trabalho como prestadoras de serviços domésticos e comunitários nos assentamentos.

Sobre estas experiências não existe documentação.  O tema na Amazônia apresentava um vazio quase completo.
III.  ORÇAMENTO


A resolução AG/RES. 1941 (XXXIII-O/03), em seu dispositivo 8, encarrega o Conselho Permanente de considerar aumentar os recursos alocados à CIM
/ no orçamento-programa, a fim de permitir a plena execução de seus madatos.  Nos últimos anos, as resoluções AG/RES. 2021(XXXIV-O/04), AG/RES. 2099(XXXV-O/05), AG/RES. 2161 (XXXVI-O/06) “Fortalecimento da Comissão Interamericana de Mulheres”, AG/RES. 2192 (XXXVI-O/06) e AG/RES. 2324 (XXXVII-O/07), “Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e a Eqüidade e Igualdade de Gênero”, instam o Secretário Geral a que aloque à Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) maiores recursos humanos, técnicos e financeiros suficientes para fortalecer sua capacidade de cumprir seus crescentes mandatos.

A capacidade instalada da CIM é limitada, em particular quando se leva em conta o aumento do número de mandatos recebidos nos últimos anos.  O fortalecimento de seus recursos humanos, técnicos e financeiros permitiria desempenhar um papel constante e mais ativo na promoção, implementação e medição de resultados do PIA.  Essas atividades incluiriam as dirigidas a continuar promovendo a integração da perspectiva de gênero nas reuniões ministeriais de trabalho, justiça, educação e ciência e tecnologia, bem como as relacionadas com os temas vinculados à participação política, liderança, solução de conflitos e consolidação da paz e desastres naturais, entre outros, e o acompanhamento dos mandatos do processo de Cúpulas das Américas.


De acordo com as informações recebidas pelas diversas áreas da Secretaria-Geral, observam-se avanços no fortalecimento da integração da perspectiva de gênero alcançados desde a adoção do PIA.  Cerca de 45% das áreas substantivas e 15% dos escritórios da Secretaria-Geral nos Estados Membros estão incorporando essa perspectiva em suas atividades e programas.  No entanto, poder-se-iam melhores resultados se a CIM fosse fortalecida, seja mediante a alocação de recursos financeiros e/ou de um cargo de nível profissional que permita assegurar uma maior integração da perspectiva de gênero no desenvolvimento dos programas e ações de todos os órgãos, organismos e entidades da Organização.  Seria assim possível consolidar um sistema mais eficaz de acompanhamento de resultados ou indicadores.  Até esta data, não foram identificados recursos provenientes do Fundo Ordinário que contribuam para essa tarefa.

No entanto, graças aos recursos doados pela Agência Canadense de Cooperação (CIDA) será possível, de maneira limitada, promover a incorporação da análise de gênero em alguns dos programas da Secretaria-Geral no âmbito do Plano de Trabalho de Cooperação de OEA/CIDA 2008-2011.  Estes recursos facilitarão a capacitação de um número limitado de funcionários da Secretaria-Geral e o desenvolvimento de indicadores de capacitação e desenvolvimento para programas e temas específicos, bem como a preparação de cursos virtuais e um sistema de informações sobre o tema.
Pós-gradução	





9%





Pós-gradução vs. Graduação





� EMBED Word.Picture.8  ���





91%





Organización de los Estados Americanos


Organização dos Estados Americanos


Organization des États Américains


Organization of American States








Graduação





Professionais por região





29





68





120





25





7





17





57





138





21





11





0





20





40





60





80





100





120





140





160





América Central 





América do





Norte





América do Sul





CARICOM





Outros





F





M





Serviços gerais por região
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Cargos segundo o Gênero
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	�.	Seguimiento do Programa Interamericano.


	�.	O DCT agora denomina-se Departamento de Ciência, Tecnologia e Inovação.


	�.	Estes recursos foram descritos de forma geral na resolução AG/RES. 1853 (XXXII-O/02) como os humanos e materiais suficientes para atuar como órgão de seguimento, coordenação e avaliação do Programa.
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